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Resumo: Este artigo dentro muito pouco tem se encontrado uma legislação ineficiente e 
não qualificada para proteção de áreas verdes em centro urbanos, dentre muitas dessas cidades 
como citadas no tema desse artigo, a ilha de são luís. vem de forma irresponsável não protegendo 
as áreas verdes que fazem proteção ecológica, o lado mais profundo do oceano atlântico e as costas 
da ilha. onde famílias por décadas sobreviviam da vida marítima. Porém desde a década de 60. são 
Luís tem sido alvo de especulação por parte de empresas que exploram a costa do nordeste sem 
apresentar nenhuma contrapartida para o estado que identificado como estado rico em riquezas 
minerais, porém podre em IDH. Sendo assim como parte integrante de responsabilidade da união. 
a exploração não obedece a leis estaduais por estas são inexistentes fazendo como que a destruição 
codifica que não mais existe recuperação de áreas degradadas. 
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Abstract: This article has very little inefficient and unqualified legislation for the protection 
of green areas in urban centers, among many of these cities as mentioned in the theme of this 
article, the island of São Luís. It has irresponsibly failed to protect the green areas that provide 
ecological protection, the deepest side of the Atlantic Ocean and the coasts of the island, where 
families survived for decades from maritime life. However, since the 1960s, São Luís has been the 
target of speculation by companies that explore the northeast coast without presenting any 
compensation to the state, which is identified as a state rich in mineral wealth, but rotten in HDI. 
Therefore, as an integral part of the union's responsibility, exploration does not comply with state 
laws because they are non-existent, making it so that the destruction codifies that there is no longer 
any recovery of degraded areas. 



Keyword: Constitution, state. HDI and environment, mangroves, fauna, and flora 

 

INTRODUÇÃO:  OMISSÃO E NEGLIGÊNCIA COM O MEIO AMBIENTE  

 

O Maranhão, apesar de sua rica fauna e flora, não adquiriu leis que pudessem trazer avanços 

nem mesmo em direitos humanos para famílias que sobrevivem da pesca ou do arcabouço 

marítimo. O estado é o maior coletor de esgoto urbano sem tratamento adequado. Inúmeros 

problemas e desafios são observados; porém, os avanços no crescimento econômico, a destruição 

das áreas e a especulação imobiliária são, em grande parte, responsáveis por esses crimes 

ambientais. A capital, juntamente com três municípios, não consegue implementar um plano 

diretor, muito menos tratar o lixo doméstico de forma adequada. 

Mesmo com toda articulação, a Vale do Rio Doce e suas filiais se aproveitam da estrutura 

política do estado e do município. A especulação imobiliária dentro da capital avança de forma que 

não é possível determinar, nos períodos de chuvas, onde se encontra o limite dos municípios, que 

não possuem plano diretor. 

Dentro da mesma ideia, a lei federal de resíduos sólidos acaba multando os municípios da 

Grande Ilha sem precedentes para o tratamento de lixo doméstico e esgotos, estes sem estação de 

tratamento. 

Em um contexto em que é notória a necessidade da preservação do meio ambiente, mais 

especificamente tratando-se da omissão e degradação ambiental em áreas de mangues, como nas 

ilhas de São Luís, no estado do Maranhão (Brasil), destaca-se a urgência da atuação da população 

e do trabalho dos órgãos de controle governamentais. O trabalho de conscientização e preservação 

é uma das formas mais eficazes para que a sociedade tome conhecimento dessa destruição, 

especialmente em áreas urbanas, onde as áreas verdes, como florestas e mares, são constantemente 

afetadas. 

Dessa maneira, essa temática se faz relevante neste trabalho, visto que a sociedade faz uso 

constante e inadequado dos recursos hídricos pertencentes ao meio ambiente. Muitas vezes, a 

conscientização ainda é o melhor meio de preservar a natureza e a vida de todos os seres vivos 

neste planeta. 

Para que se possa entender melhor a necessidade de preservação ambiental e o uso correto 

do manejo do lixo doméstico existente em nosso país, mais especificamente nas regiões de mangues 



maranhenses, o objetivo deste artigo é apresentar como está ocorrendo a degradação ambiental 

nessas regiões, no Maranhão (MA), e quais são as vias e medidas tomadas para que essa 

problemática tenha um quadro mais positivo. 

 

1.1. O Manguezal como um sistema ecológico de sobrevivência de animais 

marítimos  

De acordo com estudos como os de Schaeffer-Novelli (1995), o manguezal é um 

ecossistema costeiro, de transição entre os ambientes terrestre e marinho, característico de regiões 

tropicais e subtropicais, sujeito ao regime das marés. Ocorre em regiões abrigadas e apresenta 

condições propícias para alimentação, proteção e reprodução de muitas espécies animais, marítimas 

e terrestres. 

Segundo estudos da FEEMA (1979), o manguezal apresenta diversidade de espécies 

vegetais e é habitado em toda a sua extensão por diversos animais, desde formas microscópicas até 

grandes peixes, aves, répteis e mamíferos. Além disso, segundo a Fundação, o Brasil possui 

aproximadamente 10% do que restou dos manguezais no planeta. Destaca-se que a missão das 

áreas de manguezais é proteger a sobrevivência de peixes e toda a espécie aquática, além de servir 

como local de desova. Portanto, sem os manguezais, essas regiões ficam sem proteção contra 

grandes marés (FEEMA, 1979). 

Completando essa linha de pensamento, afirma o site Mundo Ecologia (2023) que os 

manguezais são essenciais para a manutenção da vida marinha e terrestre, além de abrigarem uma 

avifauna que utiliza o manguezal como área de alimentação, reprodução, desenvolvimento e 

refúgio. A capacidade de reciclar e reter nutrientes faz do manguezal um ambiente de grande 

importância ambiental para a sobrevivência de milhares de espécies. 

 

1.2 Estilos de mangues 

De acordo com alguns pesquisadores, “mangue” é o nome dado à vegetação que compõe 

os manguezais. Esses ecossistemas litorâneos ocorrem na transição entre a terra firme e o mar, 

formando-se principalmente em estuários, baías e reentrâncias. Geralmente, localizam-se em áreas 

de clima tropical e subtropical (LABOHIDRO, 1980; SIQUEIRA, 1987 apud ALCÂNTARA et 

al., 2003). 



Esses mangues são classificados como: mangue-branco (Laguncularia racemosa); mangue-

vermelho (Rhizophora mangle); e mangue-siriúba (Avicennia schaueriana), típicos da região 

maranhense. 

 

Em função do solo extremamente salino e da deficiência de oxigênio, em virtude das 

oscilações constantes da maré, a vegetação é formada por árvores com raízes escoras (para 

aumentar a sustentação) e raízes pneumatóforas (raízes respiratórias), não havendo vegetação 

rasteira (LABOHIDRO et al., 1980). 

 

3. O TRABALHO DE AMBIENTALISTAS   NAS AREAS DEVASTADAS  

Conforme já exposto nas seções anteriores, os manguezais são ecossistemas de transição 

entre o mar e o continente. Encontram-se apenas nas regiões mais quentes do globo, 

principalmente na faixa entre os dois trópicos. Para se desenvolverem plenamente, necessitam de 

muita irradiação solar, chuvas fartas e grande amplitude de marés (OLMOS, F & R, SILVA E 

SILVA, 2003). 

Segundo o autor, o terreno lodoso característico desse bioma é formado por sedimentos 

de origem marinha e continental, restos de folhas, galhos e animais em decomposição. Isso torna 

o ambiente rico em matéria orgânica, o que atrai espécies de microrganismos e animais que usam 

aquela região como fonte de alimento e refúgio contra predadores (OLMOS, F & R, SILVA E 

SILVA, 2003). 

Desse modo, é notório que grande parte da população faz uso indevido dessa região como 

meio de sobrevivência ou até mesmo por falta de conscientização da importância de se preservar 

esses mangues.  Nessas regiões fazem pescas indevidas desses animais marinhos, como os 

caranguejos e outros que se desenvolvem nesses mangues para sua sustentação sem nenhum 

controle ambiental. Outros despejam muitos dejetos, lixos e objetos que não são dissolvidos 

facilmente pela própria ação da natureza, como garrafas plásticas e vidros, os quais demoram muito 

tempo para se decompor (OLMOS, F & R, SILVA E SILVA, 2003). No entanto, tem-se alguma 

parte da população preocupada com a recuperação ambiental e, graças ao trabalho dessa população, 

alguns mangues são recuperados, como se pode ver a seguir. 

 

3.1 O SACRIFICIO DA FAUNA MARÍTIMA  



Pesquisas apresentadas em 2022, como no site Nacional Geographic Brasil, mostram que 

a missão de uma parte da população é proteger as áreas de mangues, pois a sobrevivência de peixes 

e toda espécie aquática realiza um caminho de desova. Sem o mangue, as regiões e áreas litorâneas 

estão sem proteção para grandes marés. O meio ambiente degradado jamais poderá ser restaurado 

devido às toxinas contidas em plásticos e material não degradável (NATIONAL GEOGRAPHIC 

BRASIL, 2022). Para essas pesquisas, os órgãos de proteção das áreas de mangues e proteção 

ambiental fazem a diferença e podem coibir as próximas gerações a não causarem acidentes 

ambientais.  

O Laboratório de Manguezais da UFMA concluiu que os manguezais de São Luís estão 

gravemente impactados devido à falta de controle de poluentes e infraestrutura de tratamento de 

esgoto nas áreas costeiras e ilhas. Desse modo, há impactos naturais, tais como tempestade, erosão 

de solos, raios, ondas e problemas de hipersalinidade, todos fenômenos que ocorrem nos 

manguezais do mundo.  

Conforme essas pesquisas realizadas pelo Laboratório de Manguezais da UFMA, a maior 

área contínua do mundo dos mangues é a denominada Costa de Manguezais de Macro maré da 

Amazônia. 

Sendo São Luís do Maranhão uma das regiões mais afetadas não só pela perda de 

manguezais, como também, por falta de saneamento público, contaminação por resíduos sólidos, 

petróleos aromáticos (que são cancerígenos) e metais pesados. Assim, na opinião desses 

pesquisadores, ainda que a população não desmate o mangue, mas do jeito que ele é tratado, sofre 

consequências caóticas (MANUAL DE AUDITORIA AMBIENTAL DE TRATAMENTO DE 

ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA).  

E, diante do tema, o Departamento de Oceanografia e Limnologia da UFMA e o Centro 

de Recuperação de Manguezais (CERMANGUE), a falta de proteção ambiental nas áreas de 

mangues por parte da população e de autoridades, pode gerar muitos acidentes ambientais com a 

ausência dos órgãos de proteção ambiental dessa região.  E, com medidas eficazes, podem coibir 

as próximas gerações de causarem acidentes ambientais, porque nos municípios e povoados do 

litoral e ilhas faltam controle e fiscalização de poluentes e não têm usinas de tratamento sanitário 

de esgotos.  

 

   3.1.1 AS ONGS E SUA MISSAO   



De acordo com pesquisas feitas por Santana Júnior e Damasceno (2010), o trabalho foi 

feito para motivar a população a preservar as regiões de São Luís - MA e suas ilhas, devido à 

necessidade de combater a problemática ambiental. Pois, segundo os autores (2010) existe uma 

fragilidade muito grande ao redor dessas ilhas por possuírem uma sensibilidade máxima ambiental, 

principalmente nas áreas dos manguezais.  

     Santana Júnior e Damasceno (2010) afirmam que essa sensibilidade é decorrente dos 

mangues sofrerem degradação ambiental, como impactos oriundos de derramamento de óleo, 

produtos químicos altamente comprometedores (ureia, aldeídos, pesticidas, herbicidas, adubos, 

fertilizantes). Para os autores, além desses impactos ambientais, o esgoto doméstico é jogado a mar 

aberto sem nenhum tratamento das estações de saneamento básico, sem existir ao menos, redes 

para a retirada desses dejetos. Dessa maneira, isso corrobora para a diminuição da produtividade 

da pesca, fonte de renda para muitos moradores das ilhas. 

Deve-se lembrar, ainda, que as regiões estuarinas, onde ocorre o mangue (ecossistema 

manguezal), são consideradas área de preservação permanente pelo Código Florestal (Lei Nº 4771 

de 15 de setembro de 1965), e estão também contempladas na Convenção Internacional de Ramsay 

– sobre a preservação de áreas úmidas, da qual o Brasil é signatário. O Maranhão é contemplado 

com dois sítios Ramsay dentre os oito sítios brasileiros: a Área de Proteção Ambiental da Baixada 

Maranhense e as Reentrâncias Maranhenses (SANTANA JÚNIOR; DAMASCENO, 2010). 

  Assim, os autores (2010) ressaltam, com base na “Declaração de Chagnon” - convenção 

internacional feita em outubro a novembro de 2008, na República da Coreia, como é importante 

impedir que zonas úmidas do planeta (como os mangues) sejam degradados ou destruídos e, o 

reconhecimento de um trabalho efetivo para proteger tais regiões, faz-se necessário urgentemente. 

Pois, para os autores (2010), com a manutenção da qualidade de nossas águas, irá refletir no 

abastecimento de água potável à população. Não só água, mas alimentos, saúde, agricultura, pesca 

e proteção da biodiversidade. Além de diminuir “os impactos das mudanças climáticas, as zonas 

úmidas ajudam na atenuação de enchentes, na retenção de carbono e na redução de emissões de 

gases estufa” (SANTANA JÚNIOR; DAMASCENO). 

 

3.2 A PRESENÇA DO PODER PÚBLICO  

Uma das soluções encontradas para tentar acabar com a degradação dos mangues no 

Maranhão, é o trabalho exemplar e voluntário do ativista e defensor de direitos humanos difusos e 

coletivos da 1ª Vara de Direitos da cidade de São Luís - MA, que busca combater a degradação dos 



mangues e das regiões ribeirinhas. Graças a esse trabalho voluntário do juiz Dr. Douglas de Melo 

Martins, um dos fundadores do projeto “Mangues sem lixos”, realizado principalmente pela ONG 

Arte-Mojo, juntamente com colaboradores, voluntários e pesquisadores da Universidade Federal 

do Maranhão-UFMA, que tiveram o apoio e patrocínio da “Lush Cosméticos do Brasil, Instituto 

Franciscano IESF, Associação de Produtores Rurais de Mogi e Montanha Russa (empresa de 

ônibus), artistas de São Luís e Voluntario. 

Em reportagem à TV Assembleia Maranhão, esses voluntários informaram que desde 

25/08/2021, esse movimento retornou o trabalho voluntário pós-pandemia, transformando o 

projeto em realidade, um “movimento aberto” que denominaram como “MOVIMENTO 

ABERTO MANGUE SEM LIXO” (TV ASSEMBLEIA - MARANHÃO, 2021). 

A emissora relata que esse movimento passou a fazer as ações de limpeza de bolsões de 

lixo na mesma região (Boca do mojo), retirando mais de uma tonelada e meia de resíduos sólidos, 

limpando praticamente dois dos 3 bolsões existentes no local. Fizeram também o replantio das 

áreas desmatadas pelo acúmulo de lixo. 

A TV informa ainda que na segunda etapa do movimento, contaram com a participação da 

Ong-Arte-mojo e outros órgãos privados e públicos como o Núcleo de Meio Ambiente TJMA e 

da Secretaria de Meio Ambiente (SEMAP) de Paço do Lumiar e outros voluntários. 

 Desse modo, a ONG Arte mojo e seus voluntários buscaram parcerias e um modelo de 

gestão ambiental para solucionarem os problemas socioambientais e também uma ONG para 

reciclar esses lixos em prol da comunidade. Com isso, encontram uma forma de salvar os mangues 

das ilhas do Maranhão. 

É importante ressaltar que com essa grandiosa ação comunitária e conjunta, segundo a 

emissora de TV, esses voluntários vão contar com o apoio de órgãos públicos governamentais 

municipal e judiciário, além de iniciativas privadas, associações e cooperativas (TV ASSEMBLEIA 

- MARANHÃO, 2021).    

  

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente texto tem como principal procedimento metodológico, o levantamento 

bibliográfico com base na Pesquisa Bibliográfica com caráter descritivo. Vale salientar que as 

pesquisas descritivas, segundo Gil (2019), têm por finalidade estudar as características de um grupo 

(pessoas ou lugares). Para o autor (2019), esse tipo de pesquisa propõe estudar o nível de 



atendimento dos órgãos públicos de uma comunidade. Por esse motivo, este trabalho se enquadra 

neste contexto, já que se propõe estudar e apresentar a ação da comunidade e dos órgãos públicos 

do Maranhão em relação à degradação do ecossistema de manguezais na área de São Luiz e dos 

municípios que compõem a Grande Ilha. 

      De acordo com Medeiros (2019), a pesquisa descritiva tem como objetivo descrever 

características de uma população ou fenômeno, o que se aplica ao presente estudo, que, baseado 

em artigos científicos, documentos oficiais e legislação, procura descrever as ações que levaram a 

cidade de São Luís sofrer essa degradação ambiental. 

 

RESULTADO E DISCUSSÃO  

Conforme o exposto na seção dos procedimentos metodológicos, além desses 

procedimentos realizados, foram identificadas na literatura de meio ambiente nos sites do 

Ministério do Meio Ambiente e nas Câmaras Municipais e Estaduais do Maranhão, uma lei que 

tivesse uma relação com o crime de degradação e a responsabilidade civil e criminal do estado, bem 

como, o levantamento das principais ameaças aos manguezais. Como resultados estão: a expansão 

urbana e especulação imobiliária, a poluição por esgoto, lixões e petrolíferas (uma das áreas de 

restingas e manguezais).   

Vale ressaltar que com este levantamento, a pesquisa conseguiu levantar que o principal 

problema em São Luís, que é o crescimento desordenado e a erosão que avança pela Avenida 

Litorânea e o Município da Raposa. 

Essa situação se agrava quando é retirada a proteção da Costa, pois as pessoas retiram 

dunas, mangues, para aterrar, fazer estradas, como a Litorânea que causa problema até hoje. E, são 

os manguezais que protegem, dificultam, desaceleram essa erosão. Quando não há proteção 

ambiental, ocorre o desmatamento, pois está sendo tirado a proteção do meio ambiente e abertura 

para novas estradas e benefícios aos órgãos públicos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS                                                         

Ainda são incipientes os trabalhos e livros que abordam temáticas sobre degradação de 

mangues em relação a São Luís do Maranhão e dos municípios da região metropolitana deste 

estado. Porém, muitas pesquisas na área de botânica e biologia citam a responsabilidade e pesquisas 



que abordam temas generalizados sobre a degradação ambiental, mas não especificamente sobre o 

tema e problemática abordados neste trabalho.  

Assim, faz-se necessário o surgimento de novas pesquisas e trabalhos científicos que 

tenham essa preocupação com o meio ambiente, mais especificamente se tratando da degradação 

dos mangues maranhenses que estão necessitando de medidas e intervenções não só de um número 

pequeno da população e de ONGs, mas também de medidas governamentais urgentes que possam 

diminuir ou até mesmo acabar com essa degradação com medidas de prevenção, conscientização 

ou até mesmo punição para aqueles que prejudicam o meio ambiente sem nenhuma preocupação 

com a saúde e bem estar de pessoas e desses ambientes.  

  Embora a legislação do Estado do Maranhão e até mesmo da Constituição Federal façam 

inferências à importância da preservação ambiental em todo país, pelos resultados da pesquisa, 

percebe-se que há muito ainda a fazer para que este cenário se modifique. Pelo levantamento de 

dados que a pesquisa abordou, percebe-se que a legislação deste estado faz uma referência de um 

veto estadual que menciona a proteção somente como patrimônio, mas não traz nenhuma 

referência ou punição a crimes ambientais, como também não traz nenhuma intervenção com 

medidas mais enérgicas em relação a punição que venham depender a região dos mangues de São 

Luís - MA e de suas ilhas (para maiores esclarecimentos, ver Lei Estadual 11.653/2022). 

     Dessa forma, embora a atual Legislação Federal vigente não garanta a proteção legal de 

todos os elementos que compõem o ecossistema manguezal, pode ser papel dos Estados garantir 

essa proteção, conforme previsto no Artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal. Pois unidades 

de Conservação são espaços especialmente protegidos com objetivo de preservar o meio ambiente 

e sob regime especial de administração. Esta definição está na Lei nº 9.985/00, conhecida como 

Lei do SNUC, responsável por instituir oficialmente as Unidades de Conservação como forma de 

proteção da biodiversidade nacional. 

No entanto, é importante ressaltar a importância do trabalho voluntário da população, de 

ONGs como a do Mojó e de outros órgãos não governamentais que buscam incessantemente por 

meios e medidas que possam proteger tais regiões deste estado. Assim, é notório perceber o 

trabalho efetivo que esses sujeitos estão realizando em prol da preservação desses manguezais, pois 

com muita força e dedicação estão ajudando a limpar e preservar áreas que foram tão devastadas.  

        Desse modo, esta pesquisa comprova o merecimento desse trabalho voluntário que deve 

servir como exemplo para muitos estados ou regiões não só do Brasil, mas também para muitos 

países que não têm políticas públicas capazes de solucionar esses problemas ambientais. Assim, 



torna-se necessário que este trabalho voluntário e medidas governamentais se façam presentes para 

que a população venha a ter conhecimento da importância de preservar o meio ambiente para que 

as futuras gerações possam ter melhores condições de vida neste planeta.   
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